PARECER Nº  173  , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 511, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe objetiva cassar a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializarem bebidas alcoólicas e cigarros às crianças e adolescentes em desrespeito ao que dispõe o artigo 81 do Estatuto da Criança e Adolescente - ECA.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 28.754, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do Governador, verificamos que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor e proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Ademais, no que tange à cassação, no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializem cigarros a crianças e adolescentes, ao analisar as leis colacionadas nas razões do veto, cumpre salientar que nenhuma é tão clara e direta quanto o projeto que está sob nossa análise, razão pela qual acreditamos ser necessário o prosseguimento do feito. 

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº. 511, de 2007, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares – Relator Especial

